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R E S U M O 
Atualmente a população mundial, principalmente das cidades localizadas na zona climática intertropical, está vivendo 

um sério problema de saúde pública relacionado à transmissão do vírus da dengue. Diante disso, este estudo teve como 

objetivo analisar o comportamento espacial dos casos de dengue no espaço urbano de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux, 

entre 2011 e 2014, levando em consideração a influência de fatores climáticos e socioambientais. Para a realização 

deste trabalho foram obtidos dados climáticos no Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), socioeconômicos no 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e epidemiológicos nas Secretarias Municipais de Saúde dos 

municípios de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux, registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN). Entre os elementos climáticos e os fatores socioeconômicos, as variáveis que apresentaram os valores mais 

significativos de correlação com os casos de dengue foram: umidade do ar, precipitação, moradores em domicílio 

particular permanente, pessoas responsáveis com rendimento nominal mensal até ½ salário mínimo e pessoas 

responsáveis com rendimento nominal mensal de ½ até 3 salários mínimos. Neste estudo foram utilizadas as seguintes 

técnicas estatísticas: (a) coeficiente de determinação (R²) e (b) coeficiente de Pearson (r). Para a análise espacial da 

ocorrência dos casos de dengue foi utilizado o estimador Kernel. Diante dos resultados encontrados conclui-se que os 

fatores socioambientais como disposição inadequada de resíduos sólidos, bairros com elevado adensamento 

populacional e com grande número de pessoas vivendo na faixa de renda baixa, aliados aos condicionantes climáticos, 

tornaram-se os principais responsáveis à difusão da dengue na área de estudo. 
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Spatial modeling of the dengue cases and socio-environmental variables in João Pessoa, 

Cabedelo and Bayeux, Paraíba State 

 

A B S T R A C T 
Currently the world population, especially of the cities located in the intertropical climatic zone, is living a serious 

public health problem related to the transmission of the dengue virus. The objective of this study was to analyze the 

spatial behavior of dengue cases in the urban space of João Pessoa, Cabedelo and Bayeux between 2011 and 2014, 

taking into considering the influence of climatic and socio-environmental factors. Aiming the completion of this study 

were obtained from climatic variables data by National Institute of Meteorology (INMET), socio-economic data by 

IBGE and epidemiological data through Information System of Notification Diseases (SINAN) obtained in Health 

Department from João Pessoa, Cabedelo and Bayeux. Among climatic elements and socio-economic factors, the 

variables that presented the most significant correlation with the dengue cases were: air humidity, precipitation, 

temperature, permanent residents, responsible persons with monthly nominal income up to ½ minimum wage and 

responsible persons with nominal income monthly up to 3 minimum wages. In this study statistical techniques was 

used, such as: (a) coefficient of determination (R²) and (b) Pearson’s coefficient (r). In view of the results found, it is 

concluded that socio-environmental factors such as inadequate disposal of solid waste, neighborhoods with a high 

population density and large numbers of people living in the low income range, allied to climatic conditions, have 

become the main responsible for the diffusion of dengue in the study area. 

Keywords: Dengue. Urban Space. Statistic. Geospatial Analysis.  
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Introdução 

A dengue é uma das mais importantes 

arboviroses transmitidas aos seres humanos pela 

picada de mosquitos infectados. A propagação do 

vírus dessa doença é influenciada pelas condições 

socioambientais de um determinado lugar que 

facilita a dispersão do seu principal vetor, o Aedes 

aegypti.  

A transmissão da dengue ocorre pela 

fêmea do mosquito Aedes aegypti e possui cinco 

sorotipos distintos já identificados, sendo que os 

tipos virais DEN –1, 2, 3 e 4, já eram conhecidos, 

e em 2007, o DEN – 5 foi identificado em uma 

epidemia na Malásia (Normile, 2013). Com isso, a 

“ocorrência de novos casos do DEN – 5 pode 

levar a novos desafios no controle da dengue” 

(Mustafa et al., 2015, p. 68). 

O período de desenvolvimento do Aedes 

aegypti no ovo até tornar-se mosquito adulto pode 

variar de 5 dias em condições ideais até a semanas 

em locais com baixas temperaturas e alimentos 

insuficientes – macho e fêmea alimentam-se de 

seiva das plantas. Em média, cada mosquito vive 

aproximadamente 30 dias e a fêmea chega a 

colocar em torno de 200 ovos de cada vez, sendo 

que um ovo pode resistir até aproximadamente 1 

ano sem eclodir (Jarbas Júnior e Fernando Júnior, 

2008).  

Atualmente, a dengue é a arbovirose mais 

prevalente do mundo, com cerca de 40% da 

população em risco, isto é, 2,5 bilhões de pessoas 

expostas a essa doença (Viana e Ignotti, 2013). As 

populações em risco de contrair a dengue vivem 

principalmente nos centros urbanos localizados 

em regiões tropicais e subtropicais (WHO, 2017). 

Porém, destaca-se que além dos fatores 

biológicos ligados ao ciclo de transmissão da 

dengue, a difusão dessa doença está intimamente 

relacionada à fatores socioambientais, os quais 

associados à urbanização acelerada e a falta de 

planejamento, potencializa o surgimento de áreas 

de risco à proliferação da dengue. 

Aleixo e Sant’Anna Neto (2011) ressaltam 

que uma área é considerada de risco à dengue 

tanto pela fragilidade do ambiente, quanto pela 

vulnerabilidade socioambiental. Essas áreas 

favoráveis à difusão da dengue são os espaços 

urbanos, principalmente, as médias cidades e 

metrópoles localizadas nos países 

subdesenvolvidos.  

 Mendonça (2010) expõe que são nos 

espaços urbanos que os patógenos se manifestam 

em maior quantidade, pois os problemas de saúde 

pública são muito influenciados pelos riscos 

ambientais de natureza climática, que somado às 

condições socioeconômicas favorecem à 

ocorrência de doenças por vetores hídricos. 

Nesse contexto, especialmente nas cidades 

de países com climas tropicais pode-se observar 

que as condições ambientais (clima e disposição 

inadequada de resíduos sólidos) associadas às 

condições socioeconômicas (densidade 

demográfica, faixa de renda das pessoas e 

educação ambiental) e à ineficácia das políticas 

públicas de saúde favorecem o desenvolvimento e 

a proliferação do Aedes aegypti (Freitas 2011; 

Aleixo e Sant’Anna Neto, 2011).  

Nessa perspectiva, principalmente nas 

metrópoles dos países menos desenvolvidos 

encontram-se características de desigualdade 

econômica que se refletem nos espaços urbanos 

(bairros com melhores e outros com piores 

infraestruturas) caracterizando-os como ambientes 

urbanos desiguais, com diferentes níveis de 

qualidade de vida. Assim, esses ambientes 

urbanos são propícios ao surgimento de áreas de 

risco a maior incidência de casos de dengue 

devido ao fato da vulnerabilidade socioambiental. 

Neste sentido, leva-se em consideração 

que o ambiente urbano tem poder de influência na 

vida das pessoas, pois a qualidade da área urbana 

é influenciada pelo seu meio ambiente, assim, a 

saúde de uma cidade se constitui através de um 

ambiente bem equilibrado e organizado. Com 

isso, a qualidade do ambiente é o que vai ser 

determinante para os processos saúde-doença.  

Diante do exposto, o objetivo desta 

pesquisa é analisar a relação entre os casos de 

dengue e as variáveis socioambientais no 

ambiente urbano nas cidades de João Pessoa, 

Cabedelo e Bayeux. 

 

Material e métodos 

A área de estudo compreende os 

municípios de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux e 

está localizada entre as latitudes 6º 58′ 0″ S e 7º 

15′ 0″ S e as longitudes 34° 47′ 45″ W e 34° 58′ 
15″ W (Figura 1). Essa área possui 

aproximadamente 275 km², sendo banhada a leste 

pelo Oceano Atlântico e a oeste pelo Rio Paraíba. 

Esses municípios possuem uma população total de 

879.175 habitantes (IBGE, 2010), e estão situados 

na mesorregião da Zona da Mata Paraibana, ou 

seja, na porção litorânea do Estado da Paraíba.  

Os regimes climáticos dessa região 

dividem-se em dois períodos distintos, o chuvoso 

e o seco. O período chuvoso divide-se em: (a) pré-

estação chuvosa, que corresponde aos três 

primeiros meses chuvosos (fevereiro – abril) e (b) 

a quadra chuvosa, que são os quatros meses 

restantes do período (maio – agosto). O segundo 
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regime, é o período seco, que apresenta os 

menores valores pluviométricos, compreendendo 

o final do inverno, toda a primavera e o início do 

verão (setembro a janeiro). 

O clima da área de estudo é classificado 

por Mendonça e Dani-Oliveira (2007), como 

Clima Tropical Litorâneo do Nordeste Oriental. 

Esse tipo de clima se caracteriza como úmido e 

quente, o qual se diferencia dos demais climas 

mais secos do interior da região Nordeste.  

Destaca-se ainda que, as cidades 

pesquisadas possuem seus espaços urbanos 

apensos (conurbação) e os municípios estudados 

apresentam elevadas taxas de urbanização (acima 

de 99%) e alta densidade demográfica, com 

aproximadamente 3025 hab./km² (IBGE, 2010). 

Visando identificar os aspectos 

econômicos e ambientais que contribuem para a 

disseminação da dengue, as cidades estudadas 

foram escolhidas por possuírem diversas áreas de 

segregação espacial, onde se percebe a 

concentração de pessoas de baixa renda, pouca 

infraestrutura e ausência dos serviços públicos 

básicos, principalmente de coleta de lixo. Além 

disso, por possuírem condições climáticas 

semelhantes e estarem na mesma microrregião 

homogênea (Litoral) da Paraíba. 

 

 

 
Figura 1. Localização geográfica da área de estudo. 
Fonte de dados: IBGE (2015). 

 

Coleta de dados e construção de banco de dados 

Os dados dos casos confirmados de dengue 

são do período entre 2011 e 2014 e foram obtidos 

junto às Secretarias Municipais de Saúde, dos 

municípios de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux, e 

estão registrados no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN). É importante 

destacar que a escolha da série histórica 

consolidou-se devido à padronização dos dados 

para todas as cidades, tendo em vista que os dados 

anteriores a 2011, para Cabedelo, estavam 

inconsistentes.  

Os registros dos casos confirmados de 

dengue foram geocodificados com base no 

endereço completo (logradouro, número, bairro e 

CEP), obtidos na ficha de atendimento do 

paciente. Desse modo, cada caso foi localizado 
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geograficamente na base cartográfica da malha de 

lotes das três cidades estudadas. 

No que tange aos dados socioeconômicos, 

esses foram obtidos no banco de dados do IBGE, 

correspondente ao Censo Demográfico de 2010, 

no endereço http://www.ibge.gov.br. Em seguida, 

os indicadores socioeconômicos foram associados 

aos bairros por meio dos códigos dos setores 

censitários, a saber: (a) Moradores em domicílio 

particular permanente, (b) Pessoas responsáveis 

com rendimento nominal mensal até ½ salário 

mínimo, (c) Pessoas responsáveis com rendimento 

nominal mensal de ½ a 3 salários mínimos, (d) 

Pessoas responsáveis com rendimento nominal 

mensal de 3 a 10 salários mínimos, (e) Pessoas 

responsáveis com rendimento nominal mensal de 

10 a 20 salários mínimos, (f) Pessoas responsáveis 

com rendimento nominal mensal mais de 20 

salários mínimos. A escolha dos fatores 

socioeconômicos levou em consideração alguns 

critérios descritos pela Organização Pan-

Americana da Saúde - OPAS (1997), como macro 

determinantes sociais da dengue.  

É importante destacar que o IBGE não 

fornece dados socioeconômicos para a cidade de 

Cabedelo por bairros, apenas por setor censitário. 

Diante disso, estabeleceu-se o seguinte critério: o 

setor que possuir a maior área dentro do limite 

territorial de determinado bairro possuirá suas 

informações socioeconômicas associadas àquele 

bairro. 

Em relação aos elementos climáticos, 

foram utilizados dados mensais de precipitação, 

umidade relativa do ar, temperatura máxima, 

média e mínima da estação meteorológica 

convencional localizada em João Pessoa para o 

período de 2011 a 2014. Esses dados foram 

obtidos junto ao Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET), acessando o banco de 

dados climáticos no endereço: 

http://www.inmet.gov.br/portal. 

Coeficientes de correlação  

Para a correlação entre os fatores 

socioambientais e casos de dengue foram 

aplicados os coeficientes de correlação de Pearson 

(r) que mede a intensidade de relacionamento 

entre duas variáveis e o coeficiente de 

determinação (R²).  

 Segundo Ayres et al. (2007), o 

coeficiente de Pearson pode variar de – 1 a + 1, e 

quanto mais próximos desses valores, mais forte a 

correlação das variáveis. Entretanto, inexiste 

correlação caso o resultado seja igual a zero.  

Crespo (2009) ainda expõe que para se 

considerar que há uma boa correlação entre as 

variáveis analisadas, utilizando o coeficiente de 

Pearson, é necessário que o resultado esteja entre 

0,6 e 1,0. Caso o resultado esteja no intervalo 

entre 0,3 e 0,6 há uma correlação relativamente 

fraca entre as variáveis, e também se estiver entre 

0 e 0,3 a correlação é muito fraca e, praticamente, 

nada pode-se concluir sobre a relação entre as 

variáveis em estudo. 

Neste estudo também utilizou-se o 

coeficiente de determinação R², o qual fornece 

uma equação que indica a intensidade de 

relacionamento entre as variáveis, em termos 

matemáticos. Esse coeficiente mostra quanto o 

modelo foi capaz de explicar os dados, sendo que 

o valor de R² está sempre entre 0 e 100%, e 

quanto mais próximo de 100%, maior será a 

correlação. 

Modelagem espacial dos casos de dengue 

Para analisar a espacialização dos casos 

de dengue foi utilizado o estimador Kernel. 

Segundo Barcellos et al. (2007), o estimador 

Kernel é uma técnica de interpolação exploratória 

que gera uma superfície de densidade para a 

identificação visual de áreas quentes, as quais 

apresentam-se com concentração de eventos que 

indicam a aglomeração em uma distribuição 

espacial.  

 Também é importante destacar que a 

técnica Kernel realiza uma contagem de todos os 

pontos dentro de um raio de influência, sendo 

ponderada pela distância de cada um a localização 

de interesse. O estimador Kernel é dado por: 

 

i 1

1 1
(x) K



 
  

  


n
is-s

f
n

 (Eq. 1) 

 

sendo ƒ(x) a função de intensidade, n os eventos 

observados,  o raio de influência ( ≥ 0) que 

define a vizinhança do ponto a ser interpolado e 

que controla o alisamento da superfície gerada,  

a função de interpolação do Kernel, S o centro da 

célula a ser estimada e Si o local do ponto que 

coincide com o centroide das áreas dentro do raio. 

A Figura 2 apresenta dois parâmetros básicos, 

ponto a ser estimado e raio de influência, utilizado 

pelo estimador Kernel. 

 

 

http://www.ibge.gov.br/
http://www.inmet.gov.br/portal
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Figura 2. Etapas para o cálculo de densidade de pontos, segundo o estimador Kernel. 
Fonte: Barcellos et al. (2007). 

 

Percebe-se que o raio de influência () é 

um disco centrado em S, que é uma localização na 

região R, na qual os pontos Si vão contribuir para 

a estimativa da função de intensidade Kernel 

(Barcellos et al., 2007). Para aplicação do 

estimador Kernel utilizou-se raio de influência de 

1000 m. 

No caso desta pesquisa, cada caso de 

dengue associa-se à função Kernel, e o alisamento 

dessa função consiste em cobrir a área de estudo 

de acordo com as faixas de intensidade calculadas. 

O resultado desse alisamento permite a detecção 

de áreas com maior e menor intensidade de 

eventos – maior intensidade corresponde as áreas 

quentes –, e ainda, áreas de transição entre eles.  

 

Resultados e discussão 

Relação entre os elementos climáticos e os casos 

de dengue 

A correlação das variáveis climáticas 

(precipitação, umidade do ar e temperatura 

máxima, média e mínima) com os casos de 

dengue entre 2011 e 2014 na área de estudo 

(Tabela 1) foi realizada através dos coeficientes de 

Pearson (r) e de determinação (R²). 

 É importante ressaltar o ajustamento das 

variáveis (casos de dengue e elementos 

climáticos) para resultados mais contundentes. 

Para isto, utilizou-se as médias mensais dos 

elementos climáticos e o total mensal dos casos de 

dengue de toda escala temporal analisada.  

A correlação dos casos dengue com a 

precipitação, de acordo com Crespo (2009), foi 

bem significativa. Este fato pode associar-se às 

características de transmissão da dengue, pois, 

como exposto por Aleixo e Sant’Anna Neto 

(2011), a dengue é uma doença de veiculação 

hídrica. O período de maior quantidade de casos 

de dengue (março – agosto) apresentou 11094 

casos (83% do total de casos) e a precipitação, no 

mesmo período, correspondeu a 1463 mm, isto é, 

75% do total pluviométrico da média entre 2011 e 

2014.  

Dessa maneira, o aumento da precipitação 

contribui consideravelmente para o aumento dos 

casos de dengue, como também constatou Silva et 

al. (2015) na aplicação do coeficiente de 

determinação para o município de João Pessoa. 

Assim, a partir dos valores do R², entende-se que 

aproximadamente 70% da variação dos casos de 

dengue estão relacionados com a precipitação. 

Em relação a umidade do ar, a correlação 

dela com os casos de dengue também apresentou 

resultados significativos, inclusive maiores que a 

correlação da dengue com a precipitação. O 

resultado do coeficiente de Pearson foi igual a 

0,85, que de acordo com Ayres (2009), pode ser 

considerado de boa intensidade. O coeficiente de 

determinação (R²) foi de 0,73, ou seja, 73% da 

ocorrência da quantidade dos casos de dengue 

estão relacionados com a umidade do ar.  
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Tabela 1. Correlação entre os casos de dengue e os elementos climáticos. 

Variável r R² 

Precipitação  0,84 0,70 

Umidade do ar  0,85 0,73 

Temperatura máxima -0,21 0,06 

Temperatura média -0,36 0,17 

Temperatura mínima -0,53 0,37 

Fonte de dados: Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux e INMET (2015). 

 

Com isso, a umidade do ar foi a variável 

independente que mais se correlacionou com os 

casos de dengue na aplicação das correlações 

analisadas (r e R²). Desta maneira, é importante 

levar em consideração o estudo de Donalisio e 

Glasser (2002), que ressaltaram a influência da 

umidade do ar na longevidade do vetor, levando o 

mosquito fêmea infectado a completar mais de um 

ciclo de replicação do vírus.  

Nessa perspectiva, Magalhães (2015) 

também obteve valores maiores de correlação 

entre os casos de dengue com a umidade do ar, 

quando comparado com a precipitação. Esse autor 

ainda expõe que a umidade do ar apresenta uma 

maior quantidade de resultados estatísticos válidos 

e mais altos do que a precipitação, o que mostra 

uma influência estatística maior na propagação da 

dengue dentre essas duas variáveis climáticas. 

Para este estudo, as variáveis temperatura 

média, temperatura máxima e temperatura mínima 

não apresentaram boa correlação com os casos de 

dengue. Esses resultados são contrários aos 

obtidos por Câmara et al. (2009), que apontaram 

relação entre o aumento da temperatura e registros 

de casos dessa doença no Estado do Rio de 

Janeiro.  

 A baixa correlação das temperaturas com 

os casos dengue, identificada nesta pesquisa, pode 

ser atribuída à baixa amplitude térmica sazonal 

dessas variáveis climáticas na área de estudo – 

diferentemente de outros locais com maior 

variabilidade interanual das temperaturas. Assim, 

o Aedes aegypti encontra temperaturas sempre 

ideais ao seu desenvolvimento ao longo do ano.  

Nesse sentido, pode-se ressaltar que esses 

resultados das correlações não implicam em 

ausência de relação da temperatura com a dengue, 

pois de acordo com a WHO (2017) a temperatura 

está associada à ocorrência de dengue.  

A Figura 3 apresenta a comparação entre 

os casos de dengue na área de estudo em toda 

escala temporal analisada e a média mensal, para 

o mesmo período, dos elementos climáticos 

estudados. 

Em comparação com a temperatura, não 

houve grande quantidade de casos de dengue na 

maioria dos meses mais quentes: novembro, 

dezembro, janeiro e fevereiro. A maior quantidade 

de casos ocorreu de março a agosto, período de 

temperaturas mais baixas (com exceção de 

março). Com isso, estudos como de Ribeiro et al. 

(2006) que relacionaram o aumento da 

temperatura em determinado período do ano a 

maior quantidade de casos de dengue, não se 

aplica aos municípios estudados, pois a área de 

estudo apresenta temperaturas sazonal e diárias 

sempre elevadas. 

Sobreleva-se também a comparação do 

aumento de casos de dengue com os maiores 

valores da umidade do ar, sendo os meses de abril 

a julho, com valores acima de 75%, os mais 

representativos na comparação. Segundo Silva et 

al. (2008), o Aedes aegypti encontra grande 

potencialidade de desenvolvimento quando a 

umidade do ar apresenta-se na faixa entre 70% e 

100%, essas condições tornam-se satisfatórias 

para o desenvolvimento de todas as fases que 

compreendem o ciclo do mosquito. 

Diante disso, Faull e Williams (2015) 

expõem que o tempo de sobrevivência dos ovos 

do mosquito Aedes aegypti depende da umidade 

relativa do ar, mais especificamente, do déficit de 

saturação do ar ambiente, no qual a temperatura e 

a umidade se combinam para proporcionar um 

déficit de saturação particular. Esses autores ainda 

esclarecem que, com o aumento no déficit de 

saturação, as chances de desenvolvimento do 

embrião no ovo do Aedes diminuem 

consideravelmente. 
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Figura 3. Comparação entre os casos de dengue na área de estudo entre 2011 e 2014 e os elementos 

climáticos: (a) temperatura máxima, média e mínima, (b) umidade do ar e (c) precipitação. 
Fonte de dados: Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux e INMET (2015). 

 

Com isso, é importante ressaltar que em 

condições favoráveis de umidade e temperatura do 

ar, o desenvolvimento do embrião do mosquito é 

concluído em 48 horas. A resistência à dessecação 

(período seco) permite também que os ovos sejam 

transportados a grandes distâncias, em recipientes 

secos. Esse aspecto importante do ciclo de vida do 

mosquito demonstra a necessidade do combate 

continuado aos criadouros, em todas as estações 

do ano (FIOCRUZ, 2017). 

Assim, percebe-se a influência da 

umidade do ar na difusão da dengue, pois os 

maiores ou menores valores de umidade do ar 

estão associados ao desenvolvimento do ovo do 

Aedes aegypti, proporcionando maior ou menor 

quantidade de vetores. 

No que diz respeito à precipitação, 

percebe-se que a maior quantidade de casos 

ocorreu durante os meses de março a agosto, 

correspondendo a quase toda a pré-estação 

chuvosa e a toda quadra chuvosa. Por isso, e tendo 

em vista que o principal vetor da dengue precisa 

de criadouros naturais ou artificiais com água para 

seu pleno desenvolvimento, o período chuvoso 

deve concentrar maior atenção dos órgãos 

públicos e da população no combate à dengue. 

A Figura 4 mostra a porcentagem de casos 

de dengue em cada mês do ano para toda a escala 

temporal estudada. Percebe-se que no período de 

maior precipitação foram registrados 83% do total 

de casos de dengue, porém, cabe destacar que a 

relação entre os elementos climáticos e os casos 

de dengue no mês de março, apresentou-se de 

forma atípica. Neste caso, os menores valores de 

precipitação e umidade do ar não significaram 

aumento nos casos de dengue.  

Desse modo, estudos mais detalhados 

envolvendo a circulação viral, ações públicas para 

o período e análises meteorológicas episódicas, 

principalmente, voltados para análise de eventos 

extremos de precipitação, devem ser levados em 
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consideração para um melhor entendimento desse fato. 

 
Figura 4. Porcentagem dos casos mensais de dengue entre 2011 e 2014 na área de estudo. 
Fonte de dados: Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux. 

Correlação dos indicadores socioeconômicos com 

os casos de dengue 

Para homogeneizar a escala espacial da 

correlação visando resultados relevantes, utilizou-

se os bairros como unidade de análise. Nesse 

sentido, a correlação efetuou-se a partir dos 

valores das variáveis associados aos 102 bairros 

existentes em toda área de estudo. 

A Tabela 2 apresenta os resultados das 

correlações r e R², entre os casos de dengue 

durante o período 2011 – 2014 na área de estudo e 

as variáveis socioeconômicas referentes ao Censo 

Demográfico de 2010.  

 

Tabela 2. Correlação entre os casos de dengue e as variáveis socioeconômicas estudadas. 

Variável r R² 

Moradores em domicílio particular permanente (MDP) 0,92 0,85 

Pessoas responsáveis com rendimento nominal mensal até ½ salário mínimo 

(PRR1/2) 
0,78 0,61 

Pessoas responsáveis com rendimento nominal mensal acima de ½ até 3 salários 

mínimos (PRR1/2-3) 
0,91 0,84 

Pessoas responsáveis com rendimento nominal mensal acima de 3 a 10 salários 

mínimos (PRR3-10) 
0,57 0,32 

Pessoas responsáveis com rendimento nominal mensal acima de 10 a 20 salários 

mínimos (PRR10-20) 
0,12 0,01 

Pessoas responsáveis com rendimento nominal mensal acima de 20 salários 

mínimos (PRR20) 0,07 0,00 

Fonte de dados: Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux e IBGE (2010). 
 

Entre os fatores socioeconômicos, a 

quantidade de habitantes por bairro apresentou 

elevada correlação de Pearson (r = 0,92) e o maior 

valor de R² (0,85). A Figura 5 indica que 85% da 

variação da quantidade dos casos de dengue tem 

relação com a variação do número de habitantes 

por bairro. 

Como esperado, percebe-se uma 

correlação linear positiva entre as variáveis, 

evidenciando a ligação entre o aumento de casos 

de dengue e a quantidade de habitantes por 

bairros. O bairro Mangabeira em João Pessoa 

segue essa perspectiva, pois, possui a maior 

população (74569 pessoas) e a maior quantidade 

de casos de dengue (1545 casos) de toda área de 

estudo. 

Como exposto nas Figuras 6 e 7, as 

variáveis PRR1/2 e PRR1/2-3 apresentaram 
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valores do R² obtidos de 0,61 e 0,84 

respectivamente, para todos os bairros da área de 

estudo. 

Dessa maneira, deve-se levar em 

consideração a faixa de renda associada ao tipo de 

moradia e às condições infraestruturais dos bairros 

que essas pessoas vivem. Neste sentido, trabalhos 

como o de Souza (2009) expõem que as áreas 

mais valorizadas pelo mercado imobiliário 

concentram-se nos bairros cujas áreas são 

melhores atendidas pelas redes de infraestrutura e 

serviços urbanos, contribuindo com os processos 

de segregação socioespacial, e exclusão social.  

Com isso, a propagação e a permanência 

da dengue relacionam-se com as áreas mais 

desassistidas da cidade, dado que as áreas mais 

infraestruturadas e atendidas pelos órgãos 

públicos são mais valorizadas e ocupadas por 

pessoas de maior poder aquisitivo.  

Ainda no que se refere a renda, além dos 

valores relevantes do coeficiente de determinação, 

as variáveis PRR1/2 e PRR1/2-3 apresentaram 

boa intensidade de correlação de Pearson, 0,78 e 

0,91 respectivamente. A Figura 8 expõe as áreas 

com grande potencial de propagação da dengue 

associada à vulnerabilidade socioeconômica.  

 

 
Figura 5. Correlação entre os casos de dengue e a quantidade de habitantes por bairro na área de estudo entre 

2011 e 2014. 
Fonte de dados: Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux e IBGE (2010). 
 

 
Figura 6 – Correlação entre os casos de dengue e a quantidade de pessoas com rendimento nominal mensal 

até ½ salário mínimo por bairro na área de estudo entre 2011 e 2014. 
Fonte de dados: Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux e IBGE (2010). 
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Figura 7. Correlação entre os casos de dengue e a quantidade de pessoas com rendimento nominal mensal 

acima de ½ até 3 salários mínimos por bairro na área de estudo entre 2011 e 2014. 
Fonte de dados: Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux e IBGE (2010). 
 

 

 
Figura 8. (a) casos de dengue por bairros entre 2011 e 2014 e (b) pessoas responsáveis por domicílio com 

rendimento até 3 salários mínimos em 2010 por bairros na área de estudo. 

Fonte de dados: Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux e IBGE (2010). 
 

 Os Bairros Mangabeira, Cruz das Armas, 

Oitizeiro, Cristo Redentor e Gramame, todos no 

município de João Pessoa, apresentaram os 

maiores valores absolutos de pessoas vivendo 

nessa faixa de renda. Os bairros Mangabeira, 

Castelo Branco, Cristo Redentor, Oitizeiro e Cruz 
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das Armas também apresentaram a maior 

quantidade de casos de dengue. Com isso, 

percebe-se que os bairros que possuem a maior 

quantidade de pessoas vivendo nessa faixa de 

renda, também possuem a maior quantidade de 

casos de dengue. Apenas os bairros Gramame e 

Castelo Branco não coincidiram com os maiores 

valores das variáveis.  

No entanto, considera-se que todas as 

classes sociais (alta, média e baixa) estão 

susceptíveis a contrair a doença, embora a maior 

probabilidade de ocorrência ocorra na classe 

baixa, tendo em vista que as péssimas condições 

de infraestruturas propiciam a maior concentração 

do vetor. 

Já os resultados da correlação da variável 

PRR3-10 não foram expressivos e as variáveis 

PRR10-20 e PRR20 não apresentaram boa 

correlação. Desse modo, uma das explicações para 

esses resultados pode estar ligada à conjuntura de 

que pessoas com médio e alto poder aquisitivo 

têm condições de pagar plano de saúde, e no caso 

desta pesquisa, os dados da ocorrência de dengue 

referem-se apenas aos registros do SINAN, ou 

seja, da rede pública de saúde.  

Outro ponto importante concerne-se à 

faixa de renda que pode determinar a escolha de 

habitações em áreas nobres, mais 

infraestruturadas, e ainda, pessoas em faixas de 

renda maiores podem prover melhores condições 

educacionais, com desdobramento em uma maior 

responsabilidade/conscientização ambiental ligada 

à disposição de resíduos sólidos evitando-se a 

multiplicação de criadores do Aedes aegypti.  

Entretanto, existem estudos como de 

Barrera et al. (2000) e Mondini et al. (2005), que 

apresentam o aumento de casos de dengue ora 

em bairros ocupados por pessoas com padrão 

econômico e social baixos, ora por aquelas com 

padrão econômico e social elevados.  

Estudos como de Machado et al. (2009), 

na cidade de Nova Iguaçu- RJ, e o de Mondini e 

Chiaravalotti (2007), em São José do Rio Preto – 

SP, que apresentaram controvérsia entre 

incidência de dengue e a baixa renda das pessoas. 

Sendo necessário, para maior entendimento da 

difusão da dengue, considerar além dos fatores 

socioeconômicos, os diversos fatores 

socioambientais.  

Análise geoespacial da ocorrência dos casos de 

dengue 

Para identificação da distribuição dos 

casos de dengue através da densidade Kernel, 

elaborou-se mapas temáticos (Figuras 9 e 10), nos 

quais estão as áreas com menores e maiores 

concentrações de casos de dengue por quilômetro 

quadrado (km²) na área de estudo.  

No entanto, tendo em vista a diferença na 

quantidade de casos de dengue dos anos 

epidêmicos: 2011 (4831 casos) e 2012 (4841 

casos); e os anos não epidêmicos: 2013 (1827 

casos) e 2014 (1741 casos) decidiu-se produzir 

mapas de densidade Kernel para cada ano de 

ocorrência de casos de dengue, desse modo, 

possibilitou-se identificar áreas de alta ocorrência 

da doença em todos os anos da escala temporal 

pesquisada (2011 – 2014).  

Em 2011 os bairros mais representativos 

foram Castelo Branco e Mangabeira, ambos 

localizados em João Pessoa e possuindo 26,5 % 

(1185) do total de casos registrados nesse ano. 

Além disso, Mangabeira possui a maior densidade 

populacional da área de estudo (20.817 hab./km²), 

assim, deve-se levar em consideração que o maior 

número de pessoas aumenta a probabilidade de 

maior difusão da dengue, atentando que o ser 

humano é o hospedeiro do vírus da dengue, e, 

enquanto mais hospedeiros em determinado local, 

maior será o risco à disseminação da doença. 

Para o ano de 2012 constatou-se uma 

maior quantidade de áreas quentes (densidade 

muito alta de casos de dengue) quando comparado 

com o ano de 2011. As principais áreas quentes 

ocorreram, em João Pessoa, nos bairros do 

Grotão, Cristo Redentor e São José. Também 

percebe-se uma grande área quente em Cabedelo, 

abrangendo toda porção norte, mais precisamente 

nos bairros Centro, Camalaú e Ponta de Matos. 

Porém, em Bayeux nesses anos não ocorreu áreas 

quentes. 

Nos outros anos da escala temporal 

utilizada (2013 e 2014), a maior concentração de 

áreas quentes, isto é, a maior ocorrência de casos 

de dengue por quilômetro quadrado deu-se 

exclusivamente na cidade de João Pessoa. Sendo 

os bairros São José, Alto do Céu e Mandacarú – 

bairros com grande densidade populacional e com 

grande número de pessoas vivendo na faixa de 

renda mais baixa – os mais representativos em 

2013, e Alto do Mateus, Cruz das Armas, 

Oitizeiro e Cristo Redentor os mais relevantes 

para 2014.  

Em todo período analisado (2011 – 2014), 

Bayeux não apresentou alta densidade Kernel, 

podendo estar ligado ao baixo registro de casos de 

dengue nessa cidade – apenas 3% do total 

registrado para o período. 
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Figura 9. Distribuição espacial dos casos de dengue em 2011 e 2012. 
Fonte de dados: Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux. 
 

 
Figura 10. Distribuição espacial dos casos de dengue em 2013 e 2014. 
Fonte de dados: Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, Cabedelo e Bayeux. 
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No intuito de buscar evidências 

contundentes para a explicação da grande área 

quente na porção norte de Cabedelo em 2012, 

realizou-se análise in loco (Figura 11) desse 

ambiente urbano, para verificar à vulnerabilidade 

ambiental urbana associada à dengue.  

Diante disso, evidencia-se que a 

disposição inadequada de resíduos, que servem de 

criadouro do principal vetor da dengue, pode estar 

ligada a grande ocorrência de casos de dengue 

nesses bairros de Cabedelo, pois foi encontrado os 

mais variados objetos favoráveis ao 

desenvolvimento do Aedes, tais como: pneus, 

sacos, lonas, entulhos, garrafas e latas.  

Neste contexto, a educação e 

conscientização ambiental ligada à disposição de 

materiais no espaço urbano, que servem de 

criadouro do Aedes aegypti, pode ter sido um dos 

principais responsáveis para grande ocorrência da 

dengue na porção norte de Cabedelo.  

Na porção central da área de estudo, como 

já apresentado, estão os bairros com maior 

quantidade absoluta de casos de dengue e os 

bairros com os piores indicadores 

socioeconômicos. Estes fatos subsidiam o 

entendimento da grande área quente nesse local 

em 2014. Porém, características socioambientais 

relacionadas à fragilidade do ambiente urbano 

associadas a maior difusão da dengue também são 

relevantes.  

Dessa forma, buscou-se novamente a 

análise in loco (Figura 12), no intuito de buscar 

mais explicações para grande concentração de 

casos na porção central da área de estudo, e 

constatou-se novamente à disposição inadequada 

de diversos materiais que têm grande potencial de 

tornarem-se criadouros do Aedes aegypti. 

Esses resíduos apresentados na Figura 12, 

estão em locais próximos ao Jardim Botânico 

Benjamim Maranhão na porção central da área de 

estudo – também entende-se porção oeste de João 

Pessoa –. Neles verificou-se a presença de 

famílias que moram a muitos anos de forma 

irregular às margens dessa reserva ambiental e 

sobrevivem da coleta e venda de materiais 

recicláveis.

 

 

 

 
Figura 11. Disposição inadequada de materiais que servem de criadouro do Aedes aegypti nos bairros (a) 

Camalaú, (b) Centro e (c) Ponta de Matos, em Cabedelo. 
Fonte: Dos autores. 
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Figura 12. Disposição inadequada de resíduos próximos ao Jardim Botânico, na porção central da área de 

estudo. 
Fonte: Dos autores. 

 

Com isso, percebe-se o baixo 

conhecimento das pessoas sobre a realidade 

epidemiológica a qual estão expostas, e também, a 

baixa atuação dos órgãos públicos, pois medidas 

de fiscalização ligadas à prevenção evidencia-se 

de suma importancia na gestão em saúde pública. 

Diante disso, Aleixo e Sant’ Anna Neto 

(2011) ainda ressaltam que doenças como a 

dengue apresentam-se como um problema de 

saúde pública devido às falhas nas gestões 

públicas dos sistemas de saúde, pois, a 

consolidação das ações propostas ainda transcorre 

na dificuldade de incorporar na visão dos 

profissionais de saúde e da população o tripé 

saneamento-saúde-ambiente. 

Conclusão 

A investigação climática apontou que os 

elementos meteorológicos como precipitação e 

umidade do ar possuem forte correlação na 

propagação do vírus da dengue nas cidades de 

João Pessoa, Bayeux e Cabedelo, tendo em vista 

que o Aedes aegypti é um vetor de veiculação 

hídrica. 

Porém, não houve relação dos casos de 

dengue com a temperatura – apesar de muitos 

estudos constatarem essa relação. Esse fato pode 

estar associado à baixa amplitude térmica, pois as 

temperaturas da área de estudo, sazonalmente, são 

sempre elevadas, isto torna as condições térmicas 

sempre ideais à reprodução e desenvolvimento do 

Aedes.  

No entanto, é importante considerar que 

apenas as condições climáticas não são 

determinantes para difusão da dengue, pois é 

preciso haver habitat ideal para reprodução do 

mosquito transmissor.  

Nesse sentido, a condição climática 

associada aos fatores socioeconômicos 

evidenciou-se como de grande influência na 

ocorrência dos casos de dengue nas cidades 

analisadas. Com isso, a dengue apresentou-se 

muito adaptável ao espaço urbano e neste estudo, 

naqueles onde há forte adensamento populacional 

e população de baixa renda.  

Outro ponto que merece destaque 

relaciona-se à fragilidade do ambiente urbano 

ligado à disposição inadequada de materiais e 

resíduos sólidos, pois tais práticas podem deixar o 

ambiente urbano vulnerável à dengue devido ao 

risco iminente de maior incidência dessa doença. 

Tais conclusões só foram possíveis devido 

ao uso da estatística e do geoprocessamento, que 

através da utilização de ferramentas como 

Sistemas de Informações Geográficas (SIG’s), foi 

possível a representação cartográfica que permitiu 

o melhor entendimento da difusão da dengue na 

área de estudo.  
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